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o .íi nân exlxi' ' " 
" ' ^ A c r e d i t o q u e 
po> Wcmos ter fundição de 
lo ' r um boro t raba lho . 

Existem mul tas dlver-
geocii ,. ti F. Subcomissão? 
roíni j , ,,v 

— Existem divergências 
no coni|X>rtamento c uns 
c o m p r o m i s s o s d o s c o m . 
pa ren tes da Subcomis são . 
Mj uns 'I sejam umu refor­
ma agrária revolucionária, 
radical Ou t ros querem umu 
reforma a g r á r i a m e n o s 
radical. 

Qual é a reforma agrár ia 
Que o sr. espera? 

— Espero que se ia sen­
s a t a . A t e n t a nos 
t rabalhadores sem terra mas 
sem não d e s o r g a n i z a r o 
sistema de produção, que 
tem sido capaz de man te r o 
a b a Lecimento nacional e até 
produzir a l g u m a sobra para a 
expor tação , t a n t o na agri­
cul tura , quan to na pecuária. 
pecuária. 

Fiun-se na existência de 
pressões sobre os const i tu in­
tes , pr incipalmente na S u b ­
c o m i s s ã o d e R e f o r m a 
Agraria O sr . confirma essas 
['J..-SIX.-S? 

— N ã o t e n h o so f r ido 
nenhuma . Ouço as pessoas 

k ilison Lobão e s p e r a um 
falarem na existência de 
pressões dn UDR de um lado 
e da Contag d o o u t r o . Ad ie 
que e s s a s p r e s s õ e s s ã o 
legit imas, quando a nível c!e 
informação o assessoria. De 
qualquer maneira, n;Io acho 
bom t raba lhar sob qualquer 
forma de pressão. 

Qun! o principal problema 
paru a reforma agraria'. ' 

0 q u e nós v i m o s 
re t ra ta o rirasil. Não bas ta 
dar ter ra . Não basta garanl ir 
um a p o i o f i n a n c e i r o n o s 
meses de implantação. É 
preciso que se g a r a n t a , t a m ­
bém, na fase produt iva Os 
exemplos que nós t emi - no 
Tiras il é que os t r aba lhadores 
recebem um pedaço de te r ra e 
como não têm apoio, recursos 
para plantio e sobrevivência , 
terminam por abandonar ou 
vender s u a s t e r r a s . Por isso 
defendo uma reforma agrár ia 
dosada . Uma reforma agrár ia 
sob o lema " t e r r a e recur­
s o s " . 

O s r viu um assen tamen­
t o de 120 f a m í l i a s q u e 
b r i g a r a m d u r a n t e a n o s , 
acamparem em frente ao 
P a l á c i o do G o v e r n o e,. 
f i n a l m e n t e , g a n h a r e m o 
direito de ter suas t e r ras? 
Não seria o ntual projeto um 
bom caminho? 

•' reforma afifúrM arnxata 
— O exemplo rk' Recite 

''•'"• é ii n i e l l o l ' ' ' • 

estão uYut r (, d,-, c inturão da 
ca | 1. o anialid dista •"• R 10 
quilómetros, No Brasil não 
r.erá p o s s í v e l c o n s e g u i r 
terras assim para lodo mun­
do. Mas existi 'm te r ras mais 
d i s t an tes , ti rras do es tado e 
a te de part iculares que 
podem ser desapropr iadas . O 
que nâo e possível e localizar 
na periferia das cidades 
criando novas megalópolis. 

N a sua opinião, qual o 
i a m a n h o m á x i m o d e um 
latifúndio? 

— Nâo tenho opinião for­
mada sobre, a ex tensão dos 
módulos, 

Q u a n t o ao valor da in-
denização: qua! a sua pro­
pos ta? 

— As terras devera ser in-
denizadas por seu valor real , 
ainda que o p a g a m e n t o seja 
feito com tí tulos da dívida 
agrár ia . 

Exis tem pessoas que não 
a c r e d i t a m na r e f o r m a 
e...iária, que pensam vá a 
mesma ficar somente eomo 
sonho dos brasi leiros. Qual a 
sua r e spos t a? 

— A reforma agrár ia será 
uma real idade. É um com­
promisso de governo e da 
Const i tu in te . 

Lima Filho condena os latifundiários 
J B r - Depu tado Osva ldo 

Lima Filiai, qual o resu l tado 
da visita da S u b c o m i s s ã o a 
Recife? 

O L F — Considero impor­
t an t e a v is i ta . Deu para 
a v a l i a r m e l h o r a t e n s ã o 
•M ciai ex is ten te no Nordes te 
brasileiro, s o b r e t u d o nas 
áreas de conflito e para cons­
t a t a r m o s a necessidade de 
a l c e a r m o s r e c u r s o s 
necessários à execução dos 
p r o j e t o s do I n c r a , p r i n ­
cipalmente aqueles que t em 
fins sociais. 

Qual o pon to mais impor­
t an te dn vis i ta? 

A p r e s e n ç a de 
t raba lhadores rura is de Per­
nambuco . Alagoas e Rio 
Grande do iNorte, d i scu t indo 
os problemas d a Kt-gíão e, 
pr incipalmente, a denúncia 
feito por agr icul tores de Con­
dado (cidade localizada a ^0 
km de Recife) sobre as ar­
bi t rar iedades pra t icadas no 
Engenho Patrocínio, e m que 
prepostoa da us ina S a n t a 
Teresa (Grupo Empresar ia l 

João San tos ) es tão des t ru in­
do lavouras e p lan tações de 
t raba lhadores que es tão há 
30 anos v ivendo daque las 
te r ras . Impress ionou , t am­
bém, o consenso de descrença 
d o s t r a b a l h a d o r e s , q u e 
rec lamaram da lent idão do 
processo da reforma agrária.. 

O p r e s i d e n t e E d i s o n 
Lobão ciisse que exis tem pp. 
Subcomis são dois com­
por t amen tos , OS que desejam 
u m a r e f o r m a m a i s con ­
sequente c os radicais? Qual 
a s n a po.-ição? 

— Considero radical tudo 
aquilo que vem da raiz. Vejo 
n a C o m i s s ã o u m g r a n d e 
grupo que está p reocupado 
com o ntual quadro encon­
t rado no Brasi l . De um lado 
as propriedades com grandes 
á r e a s e u m a c u l t u r a 
mecanizada, de t e rminando 
ai lo Índice de aprove i tamen­
to de produtos para a expor ­
t a ç ã o ou de á lcoo l p a r a 
ejl . . ; . Essa agr icu l tura 
teve 20 u r a s de crédi to sub-
sídiado para a expor tação e 
Bqll I içâo de máquina I, u r -
tiliznnl es , di fi n uvos e in­
ves t imentos . Do ou t ro lado, 
uma a g r i c u l t u r a d e e x ­
ploração familiar, desprovida 
iie crédito e de assistência 
técnica, que está sendo ab -
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Osvaldo Lima Filko: as propriedades devem ser limitados 
sorvida pelas grandes 
propriedades . Ai está a causa 
do explosivo êxodo rura l , que 
nos úl t imos 20 anos evpulsou 
30 milhões de t raba lhadores 
do campo para a periferia das 
c idades , ampl iando e expan­
dindo a pobreza para -10 por 
cent o da população rura l . 

E s t ã o exis t indo pressões 
j un to aos membros da S u b ­
comissão? 

— Não digo que exis tem 
pressões . An te s , eu acredito 
que a Cons t i tu in te é que se 
elegeu com compromissos 
confl i tantes . Uns t ê m com­
p r o m i s s o s com os 
t raba lhadores rura is e outros 
com empresár ios que finan­
ciaram as suas c a m p a n h a s 
eleitorais. 

O sr . acredita na reforma 
agrária? 

— Acredito, s im. E m todo 
o Pa is , desde o Rio Grande 
do Su l a té o A m a p á , desde 
S a n t a Catar ina a t é Rora ima, 
por t o d a p a r t e se 
m u l t i p l i c a m os c o n f l i t o s 
rura i s e a g r ande m a s s a de 
t r a b a l h a d o r e s do c a m p o 
exige uma definição u rgen te . 
Por o u t r o l a d o , os 
t raba lhadores urbanos sen­
tem que a falta de u m a 
politica agrár ia m a n t é m um 
e x é r c i t o de r e s e r v a de 
desempregados , que reduz a 
capai idade de reivindicações 
dos t raba lhadores u r b a n o s . 

Quem não tem interesse 
na reforma agrár ia? 

— Kla não interessa aos 
ã i í l mil g r a n d e s 
p r o p r i e t á r i o s , d o n o s d a 
maior par le (ias ter ras do 
Brasil (80 por cento) , que 
m a n t ê m i n e x p l o r a d o s É12 

milhões de hec tares e 240 
m i l h õ e s d e h e c t a r e s m a l 
ut i l izados. A grande lavoura 
de e x p o r t a ç ã o t a m b é m 
parece ter interesse em man­
t e r os 1 m i l h d e s de 
t raba lhadores rurais ' even­
tuais (bóias-frias) ' cem 
baixos salários e ocupação 
sazonal de máo-de-obra . 

Qual a sua proposta para 
delimitação da propriedade? 

— Não deve exis t i r direito 
sem limites. I s to repres ' ' i\. 
o abuso do dire i to . É p' 'e. i'~o 
limitar a propriedade, . u.- i 
um bem para o homem, t ' a r 
isso deve ser dis t r ibuída i i-
tre um maior número c • 
pessoas , el iminando a in-
j u s t i ç a c d i v i d i n d o os 
m i l h õ e s d e h e c t a r e s q u e 
e s t ão nas mãos de poucos. E 
preciso se lixar l imites, que 
deverão resul tar de um 
processo de ' negociação 
dn Subcomissão , que deve 
corresponder ao pensamen to 
da maioria dos cons t i tu in tes , 
sob pena de não conseguir 
fixá-los. O limite razoável 
pode ser conseguido. O limite 
ideal pode ser utópico, no 
momento histórico a tua l . 
A Abra e a Contag e s t ão 
defendendo um máximo cie 
60 módulos, em torno desse 
número devem seguir as 
m gociações, 

0 pagamen to dus te r ras , 
como deve ser leito? 

— De forma compatível 
com u a tual Cons t i tu i ção ,ou 
seja, a t ravés d< Ti tu les da 
Uivida A g r . o i a . c o m resgate 
em 20 anos . foi uma criação 
doa generais que fizeram o 
regime mili tar e vale a pena 
ser mtuit ida. 

•punid i i i lei iii^^WuTi i,, inilésiaçáo 
inceiui,, .1 nu o, . . . iiiiuiúriíi P " r 

razão de rafa, cor nu orientação se­
xual" . 

A proposta dos homossexuais foi 
npresentada pelo representante do 
Grupo de Liberação Homossexual 
fr iãngulo Rosa, João António Mas­
carenhas bas t an t e nervoso ele, xpliecu. 
que »o ser convocado sentiu medo de 
aparecer c pro tes ta r , t emendo con­
sequências maiores . "Prec iso lazer o 
inca culpa — disse ele — mas o que 
senti foi unia espécie de complexo de 
J o a n a D 'Arc" . 

Radicalismo ' 
En t r e os const i tu intes a opinião é de , 

. ie o movimento mais radical é o li-
derudo pelos negros que defenderam as 
suas propostas sem oferecer mui to es-
paço para ques t ionamentos . O de-
pu tado Kui Nedel I P M D B - R G S ) foi 
quase massacrado pela plateia — quase 
toda d e negros — q u a n d o cobrou do | 
movimento uma a t i tude menos ressen- j 
tida e sectária "Sou descendente de . 
alemães e. t ambém sofremos mui to , as- ' 
sim como os negros q u a n d o aqui 
chegamos . Hoje t an tos os a lemães , j 
como os negros es tão bem integrados à i 
sociedade, no Rio Grande do S u l " . ; 

E n t r e as propos tas a p r e s e n t a d a s ; 
pelo movimento negro esta o respei to-
ao princípio de isonomia. " J á que hoje o 
negro no Brasil representa 6 0 % d a ' 
população — assinala o movimento —; 
queremos garant i r t a m b í m . a nossa 
part ic ipação em 6 0 ' I d o s empregos , das 
vagas nas escolas e tc . "O relator, A\-. 
ceni Guer ra nâo tem es t a ' op in i áo . " O , 
princípio tia isonomia poderia ser usado 
em casos específicos quando ficar 
caracter izada a discr iminação. Mas 
como norma geral é inapl icável" — 
defende. 

Nas propos tas que levaram a Cons­
t i tu in te , os Índios se mos t r a r am 
oreocupados em explicitar na nova 
Const i tu ição a ques tão das ter ras in­
d ígenas . Eles nao abrem mão do 
usufruto exclusivo do solo e subsolo e 
querem, a inda, respeito a sua au to­
de te rminação . 

Os deficientes fisicos ap re sen ta ram 
catorze pontos em sua propos ta , reivin­
d icando , entr^ out ros pontos u m 
t r a t a m e n t o diferenciado pela Previdên­
cia Socia l , igualdade de opor tun idades , 
adap tações para os deficientes nos 
t r anspor tes e nos acessos aos edifícios e 
a des t inação de .10% da verba para 
educação de cada município para os 
deficientes. 

Santana quer 
unificaríeis, y 
trabalhistas 

Belo Horizonte — O depu t ado J o s é 
S a n t a n a (PFL-MG) revelou ontem que 
ap- sentou à Assembleia Nacional 
C t i t u in t e p ropos ta em que solicita a 
inclusão no anteproje to do texto 
const i tucional de um disposi t ivo que 
assegure tota l igualdade de t r a t a m e n t o 
en t re o s meios rura is e urbano e a 
adoçflo da legislação t r aba lh i s t a única 
em todo o país . 

J o s é S a n t a n a disse que o se tor 
agrícola, que no ano pas sado represen­
t ava a única fonte de poupança interna 
e a tendia ao p a g a m e n t o de todas as 
con t a s nacionais , é hoje o responsável 
por apenas 12% do P I B nacional, em­
bora 3 0 % de nossa população res ida 'no 
campo . 

0 disposi t ivo que o par lamenta r 
mineiro quer incluir na nova cons­
t i tuição diz o seguin te : 

A r i . — O poder público ado ta rá uma 
p o l i t i c a a g r í c o l a q u e a s s e g u r e 
igualdade de t r a t a m e n t o en t re os meios 
rural e u rbano , a lém de ga ran t i r : 

1 — R e s p e i t o à l i b e r d a d e de 
iniciativa c ao regime do livre con­
corrência, sem qualquer intervenção do 
Es t ado na aliv idade agrícola; 

I I — A d o ç ã o d e l e g i s l a ç ã o 
t r aba lh i s t a única em todo o pa ís , liem 
como de p rogramas sociais de moder­
nização pai a o se tor rura l ! 

l i i — Não desapropr iação do t e r n a 
p rodu t ivas ! 

IV -- D e s c e n t r a l i z a ç ã o na 
e laboração de planos e p rogramas para 
a agr icu l tura , que deverão ficar a cargo 
dos municípios e coordenados pelos 
es tudos ; 

V — Politica t r i bu tá r i a e fiscal que 
p r o p o r c i o n e ao p r o d u t o r j u s t a 
remuneração . 
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